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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
CONTRABANDO. PENA ACESSÓRIA DE INABILITAÇÃO DO DIREITO 
DE DIRIGIR. INSTRUÇÃO DEFICIENTE. FUNDAMENTOS DA DECISÃO 
AGRAVADA NÃO INFIRMADOS. SÚMULA N. 182 DO SUPERIOR 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA – STJ. AGRAVO NÃO CONHECIDO.

1. A decisão agravada indeferiu liminarmente a impetração 
substitutiva de recurso próprio diante da deficiente instrução do autos, que 
não vieram acompanhados do suposto ato coator. Fundamentos esses 
não infirmados nas razões do presente recurso, atraindo a incidência da 
Súmula n. 182, desta Corte Superior.

2. É assente o dever de o impetrante instruir a petição de 
habeas corpus com os elementos imprescindíveis ao exame do alegado 
constrangimento ilegal, sob pena de não conhecimento. A juntada parcial 
do acórdão impugnado realizada após a interposição do recurso não 
supre a deficiente instrução do feito.

3. Agravo regimental não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, não conhecer do recurso, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod 
Azulay Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
           Brasília, 17 de outubro de 2024.

 

JOEL ILAN PACIORNIK 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
CONTRABANDO. PENA ACESSÓRIA DE INABILITAÇÃO DO DIREITO 
DE DIRIGIR. INSTRUÇÃO DEFICIENTE. FUNDAMENTOS DA DECISÃO 
AGRAVADA NÃO INFIRMADOS. SÚMULA N. 182 DO SUPERIOR 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA – STJ. AGRAVO NÃO CONHECIDO.

1. A decisão agravada indeferiu liminarmente a impetração 
substitutiva de recurso próprio diante da deficiente instrução do autos, que 
não vieram acompanhados do suposto ato coator. Fundamentos esses 
não infirmados nas razões do presente recurso, atraindo a incidência da 
Súmula n. 182, desta Corte Superior.

2. É assente o dever de o impetrante instruir a petição de 
habeas corpus com os elementos imprescindíveis ao exame do alegado 
constrangimento ilegal, sob pena de não conhecimento. A juntada parcial 
do acórdão impugnado realizada após a interposição do recurso não 
supre a deficiente instrução do feito.

3. Agravo regimental não conhecido.

RELATÓRIO

Cuida-se de Agravo Regimental interposto por JOSE ALISON PONTES DA 

SILVA em face de decisão de fls.449/451 que indeferiu liminarmente a impetração 

substitutiva de recurso próprio diante da deficiente instrução do autos mediante os 

seguintes termos:
 
"Trata-se de habeas corpus, com pedido liminar, 

impetrado em benefício de JOSE ALISON PONTES DA 
SILVA, contra acórdão proferido pelo TRIBUNAL 
REGIONAL FEDERAL DA 4ª REGIÃO no julgamento da 
Apelação Criminal n. 5014302-90.2021.4.04.7201.

Narra a impetrante que o paciente foi condenado à 
pena de 2 anos de reclusão, no regime inicial semiaberto, 
substituída por restritivas de direito, além de inabilitação 
para dirigir veículo prevista no art. 92, III do Código Penal - 
CP, no prazo de duração da pena privativa de liberdade 
imposta, pela prática do crime tipificado no art 334-A, §1°, 
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V, do CP.
Informa, ainda, que o Tribunal de origem negou 

provimento à apelação interposta pelo paciente.
No presente writ, a defesa sustenta que a aplicação 

da pena acessória de inabilitação para dirigir é 
desproporcional, visto que o paciente trabalha como 
motorista de ônibus há 14 anos e, portanto, ficaria 
impossibilitado de exercer sua atividade lícita, afetando sua 
subsistência com essa penalidade imposta.

Aduz que o motivo do paciente ter muitas 
apreensões de carga em seu nome é de que, como 
motorista, leva muitos passageiros às vezes imbuídos de 
má-fé, que retiram as etiquetas das sacolas, sendo então 
registradas no nome do paciente, uma vez que a Receita 
Federal alega não poderem ficar sem identificação.

Requer, em liminar e no mérito, a concessão da 
ordem para que seja revogada a pena de inabilitação da 
CNH.

É o relatório.
Decido.
O presente writ, conquanto impetrado por 

profissional legalmente habilitado, está deficientemente 
instruído, não se verificando cópia do inteiro teor do ato 
coator (acórdão impugnado).

A despeito das razões delineadas na inicial, cabe 
ressaltar que, em razão da celeridade do rito do habeas 
corpus, incumbe ao impetrante apresentar prova pré-
constituída do direito alegado, sob pena de não 
conhecimento da ação. Nesse sentido, confiram-se os 
seguintes precedentes (grifos nossos):

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
TRIBUNAL DO JURI. INSURGÊNCIA DEFENSIVA EM FACE 
DA SENTENÇA DE PRONÚNCIA. AUSÊNCIA NOS AUTOS DO 
INTEIRO TEOR DO ACÓRDÃO DE ORIGEM. COMPREENSÃO 
DA CONTROVÉRSIA IMPOSSIBILITADA. INSTRUÇÃO 
DEFICIENTE DO WRIT. POSTERIOR PERDA DO OBJETO. 
INFORMAÇÃO DE SUPERVENIÊNCIA DA CONDENAÇÃO 
PERANTE O CONSELHO DE SENTENÇA. PREJUDICADO. 
SÚMULA 182/STJ. AGRAVO DESPROVIDO.

I - Nos termos da jurisprudência consolidada nesta Corte, 
cumpre ao agravante impugnar especificamente os 
fundamentos estabelecidos na decisão agravada.

II - No caso concreto, como já decidido pela Relatoria 
anterior, não existia nos autos sequer o inteiro teor do acórdão 
do Tribunal de origem apontado como ato coator - o que, como 
já explicado, não permitiu a exata compreensão da controvérsia, 
por deficiência de instrução.

III - Assente nesta Corte Superior que, "Identificada a falta 
de juntada aos autos do acórdão da Corte Estadual que 
efetivamente abordou o mérito constante no presente habeas 
corpus, resta evidenciada instrução deficiente a impedir 
continuidade na análise do pleito liberatório" (AgInt no HC n. 
388.816/MA, Sexta Turma, Rel. Min. Nefi Cordeiro, DJe de 
13/6/2017).

IV - Ainda que assim não fosse, como destacado pelo 
próprio agravante, houve a superveniência de sua condenação 
perante o Conselho de Sentença (fl. 558). Diante disso, fica 
prejudicada a insurgência defensiva no presente writ em face da 
sentença de pronúncia, pela perda superveniente do objeto.

V - A jurisprudência deste Tribunal Superior é firme no 
sentido de que "O recurso contra a decisão que pronunciou o 
acusado encontra-se prejudicado, na linha da jurisprudência 
dominante acerca do tema, quando o recorrente já foi 
posteriormente condenado pelo Conselho de Sentença' (AgRg 
no AREsp n. 1.412.819/SP, Quinta Turma, Rel. Min. Ribeiro 
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Dantas, DJe 17/8/2021)" (AgRg no HC n. 693.382/PE, Quinta 
Turma, Rel. Min. Jesuíno Rissato, Des. Convocado do TJDFT, 
DJe de 28/10/2021). No mesmo sentido: HC n. 384.302/TO, 
Quinta Turma, Rel. Min. Ribeiro Dantas, DJe de 9/6/2017; RHC 
n. 63.772/SP, Sexta Turma, Relª. Minª. Maria Thereza de Assis 
Moura, DJe de 25/10/2016; RHC n. 102.607/ES, Quinta Turma, 
Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de 14/2/2019; e 
AgRg no HC n. 699.552/RS, Quinta Turma, Rel. Min. Ribeiro 
Dantas, DJe de 2/3/2022.

VI - No mais, os argumentos atraem a Súmula n. 182 desta 
Corte Superior de Justiça.

Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 698.005/PE, relator Ministro Messod Azulay 

Neto, Quinta Turma, julgado em 20/6/2023, DJe de 29/6/2023.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 

MANDAMUS INDEFERIDO LIMINARMENTE. INSTRUÇÃO 
DEFICIENTE. NÃO COLACIONADA A ÍNTEGRA DO 
ACÓRDÃO DE APELAÇÃO. DECISÃO MANTIDA. RECURSO 
IMPROVIDO.

1. É dever do impetrante instruir o writ com os documentos 
necessários ao deslinde da controvérsia, de modo que a falta da 
íntegra do ato coator torna inviável a análise dos pedidos.

2. É insuficiente a juntada apenas da ementa e do resultado 
dos julgamentos das decisões impugnadas. Os acórdãos, 
apontados como atos coatores, devem ser colacionados na 
íntegra.

3. Agravo regimental improvido.
(AgRg no HC n. 790.533/SC, relator Ministro Jesuíno 

Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma, 
julgado em 17/4/2023, DJe de 20/4/2023.)

Ante o exposto, com fundamento no art. 210 do 
Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, indefiro 
liminarmente o presente habeas corpus.

Publique-se.
Intimem-se."

 
No presente agravo, interposto em 3/9/2024, a defesa insiste na alegação de 

que a aplicação da pena acessória de inabilitação para dirigir é desproporcional, visto 

que o paciente trabalha como motorista de ônibus há 14 anos e, portanto, ficaria 

impossibilitado de exercer sua atividade lícita, afetando sua subsistência com essa 

penalidade imposta. 

          Requer o provimento do recurso e a concessão da ordem de habeas corpus nos 

termos da inicial.

Na sequência, em 4/9/2024, a defesa promoveu a juntada (fls. 469/477) apenas 

do voto condutor do acórdão impugnado.

Intimado na forma do despacho de fl. 462, o Ministério Público manifestou 

apenas ciência da decisão de fls. 449/451.

É o breve relatório.

Decido.

VOTO

O agravo não comporta conhecimento.

Os fundamentos apresentados na decisão da agravada de que a impetração 
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estava deficientemente instruída, não foram infirmados nas razões do presente recurso, 

de modo a atrair a incidência da súmula 182 desta Corte, in verbis:
 
“É inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa 

de atacar especificamente os fundamentos da decisão 
agravada.”

 
Nesse sentido, confiram-se os seguintes precedentes:

 
EXECUÇÃO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 

HABEAS CORPUS. FALTA DE NATUREZA GRAVE. 
PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR. REEXAME 
DE PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. MATÉRIA NÃO 
TRATADA NO DECISUM IMPUGNADO. FALTA DE 
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS FUNDAMENTOS DA 
DECISÃO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. Na hipótese vertente, conforme registrado pela 
Corte de origem, a falta grave foi reconhecida mediante a 
instauração de processo administrativo disciplinar no qual 
foram assegurados o contraditório e a ampla defesa ao 
reeducando.

2. Em sede de habeas corpus, inviável afastar os 
fundamentos fáticos apontados pelas instâncias ordinárias 
para o reconhecimento da gravidade da infração e/ou sua 
absolvição, pois demandaria o reexame de matéria fático-
probatória.

3. Além do mais, no que tange à alegação de que 
uma testemunha presencial do fato apurado no PAD, 
apesar de tempestivamente arrolada e qualificada, não foi 
ouvida, ressalte-se que tal matéria não foi tratada no 
decisum impugnado, o que atrai a aplicação da Súmula 
182 desta Superior Corte de Justiça: É inviável o agravo 
regimental que não impugna especificamente os 
fundamentos da decisão agravada.

4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC 370.647/RJ, Rel. Ministro REYNALDO 

SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 
20/2/2018, DJe 27/2/2018.)

 
PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL 

NO HABEAS CORPUS. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. 
IMPOSSIBILIDADE DE SE CONHECER DA 
IMPETRAÇÃO. FUNDAMENTO NÃO IMPUGNADO. 
DOSIMETRIA DA PENA. AUMENTO DA PENA-BASE 
REALIZADO DE ACORDO COM O ART. 42 DA LEI N. 
11.343/2006.

1. O fundamento utilizado para não se conhecer do 
habeas corpus, a supressão de instância, não foi 
impugnado nas razões do agravo regimental, atraindo a 
aplicação da Súmula n. 182 desta Corte.

2. Ademais, vale consignar que não se faz evidente 
a ilegalidade no estabelecimento da pena-base, uma vez 
que sua exasperação decorreu da avaliação da grande 
quantidade de droga apreendida, nos termos do art. 42 da 
Lei n. 11.343/2006.3. Agravo regimental desprovido.
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(AgRg no HC 644.335/SP, Rel. Ministro ANTONIO 
SALDANHA PALHEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 
20/4/2021, DJe 28/4/2021.)

 
É assente o dever de o impetrante instruir a petição de habeas corpus com os 

elementos imprescindíveis ao exame do alegado constrangimento ilegal, sob pena de 
não conhecimento. A juntada parcial do acórdão impugnado realizada após a 
interposição do recurso não supre a deficiente instrução do feito.

Nesse sentido:
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 

MANDAMUS INDEFERIDO LIMINARMENTE. 
INSTRUÇÃO DEFICIENTE. NÃO COLACIONADA A 
ÍNTEGRA DO ACÓRDÃO DE APELAÇÃO. DECISÃO 
MANTIDA. RECURSO IMPROVIDO.

1. É dever do impetrante instruir o writ com os 
documentos necessários ao deslinde da controvérsia, de 
modo que a falta da íntegra do ato coator torna inviável a 
análise dos pedidos.

2. É insuficiente a juntada apenas da ementa e do 
resultado dos julgamentos das decisões impugnadas. Os 
acórdãos, apontados como atos coatores, devem ser 
colacionados na íntegra.

3. Agravo regimental improvido.
(AgRg no HC n. 790.533/SC, relator Ministro 

Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), 
Sexta Turma, julgado em 17/4/2023, DJe de 20/4/2023.)

 
Ante o exposto, voto pelo não conhecimento do agravo regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 941.151 / RS
Número Registro: 2024/0324882-7 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00005235720104047002 50119089120224047002 50143029020214047201 5235720104047002 
90004973120234047201

Sessão Virtual de 10/10/2024 a 16/10/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : ADRIANA APARECIDA DA SILVA
ADVOGADO : ADRIANA APARECIDA DA SILVA - PR030707
IMPETRADO : TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 4A REGIÃO
PACIENTE : JOSE ALISON PONTES DA SILVA
CORRÉU : CLEIDIANE MENGER DE OLIVEIRA

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PRATICADOS POR PARTICULAR CONTRA A 
ADMINISTRAÇÃO EM GERAL - CONTRABANDO OU DESCAMINHO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JOSE ALISON PONTES DA SILVA
ADVOGADO : ADRIANA APARECIDA DA SILVA - PR030707
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
IMPETRADO : TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 4A REGIÃO

TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, não conheceu do recurso, nos termos do 
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voto do Sr. Ministro Relator."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod Azulay 

Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 16 de outubro de 2024

Documento eletrônico VDA44013163 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 17/10/2024 00:33:05
Código de Controle do Documento: 579e36a5-49b1-489a-84a2-97e872c9a796


